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Propriedade 
Intelectual e 
Inteligência Artificial
A sociedade humana evoluiu por meio de suas ferramentas tecnológicas, da 

antiguidade até os dias atuais. O Regime Internacional do Direito de Propriedade 

Intelectual foi instituído no final do Século XIX, tendo como ambiente tecnológico 

os bens intelectuais advindos da Revolução Industrial. Atualmente, a Sociedade 

Informacional se depara com desafios inéditos, frutos do avanço das novas 

tecnologias, tornando-se nuclear o debate do Direito da Propriedade Intelectual 

sobre as obras produzidas por aplicativos de Inteligência Artificial.
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Noções Fundamentais do Direito 
da Propriedade Intelectual

Bens Materiais

Proteção que busca coibir a subtração ou utilização inadequada. São passíveis de 

alienação por meio da compra e venda.

Bens Imateriais

Tutela jurídica regida por regras específicas do Direito da Propriedade Intelectual. 

Não são passíveis de alienação, mas de cessão de direitos.

Regime Jurídico

O regime que tutela bens corpóreos não se aplica à relação jurídica sobre bens 

imateriais (bens intelectuais).



Evolução da Propriedade 
Intelectual

1 Século XIX

Surgimento do Direito de Propriedade Intelectual como um direito 

distinto, que tutela um bem imaterial separado do seu objeto físico.

2 Desenvolvimento Tecnológico

Percepção da necessidade econômico-social de proteção dos direitos 

intelectuais e a tutela jurídica da Propriedade Intelectual.

3 Atualidade

Análise do bem intelectual em duas ordens: direitos patrimoniais 

passíveis de alienação e direitos morais do autor, inerentes à sua 

personalidade.



Proteção das Invenções e da Inovação 
Tecnológica

Regime Jurídico

Compreende toda a legislação 

sobre a propriedade das criações 

intelectuais, particularmente as 

invenções tecnológicas e as obras 

literárias e artísticas.

Definição Clássica

Engloba obras de arte, literárias, 

musicais, dramáticas, invenções 

científicas e descobertas industriais 

não protegidas pelas normas que 

tutelam a propriedade sobre coisas 

corpóreas.

Proteção no Brasil

Engloba propriedade industrial e 

direito de autor, incluindo marcas, 

invenções, modelos de utilidade, 

desenhos industriais, indicações de 

procedência, denominações de 

origem, concorrência desleal, know-

how, direitos autorais e conexos, e 

programas de computador.



A Propriedade Intelectual na 
Sociedade Informacional

1 Novos Desafios

O desenvolvimento das novas tecnologias propiciou o advento da Sociedade 

Informacional, trazendo desafios para a tutela jurídica da inovação e da 

criatividade na produção de bens intelectuais.

2 Digitalização

O processo de digitalização implicou novos contornos para os bens intelectuais 

e provocou o aparecimento de novos bens, como os produtos de aplicativos de 

Inteligência Artificial.

3 Confronto Jurídico

O ordenamento jurídico foi surpreendido com a dinâmica estimulada pelas novas 

tecnologias, cuja capacidade de gerar fatos novos imobiliza o legislador, incapaz 

de acompanhá-la.



Esforços de Normatização 
Internacional

1 2016

O Parlamento Europeu aprova o Draft Report with Recommendations to the 

Comissionon Civil Law Rules on Robotics, iniciando uma proposta de 

elaboração legislativa sobre regras de Direito Civil na robótica.

2 2017

Resolução do Parlamento Europeu contém recomendações sobre 

disposições de Direito Civil sobre Robótica, abrindo possibilidade para 

criação de uma personalidade específica para robôs.

3 2018

A Comissão Europeia reafirma a importância de o direito acompanhar as 

mudanças trazidas pelo advento da Inteligência Artificial.



Criatividade Informacional vs Criatividade Humana

Criatividade Humana

Emerge de um contexto cultural 

intrínseco na obra de arte. É considerada 

uma faculdade exclusiva humana, 

criando uma barreira para a proteção de 

obras derivadas de processos 

computacionais de IA.

Criatividade Informacional

Advém da acumulação de enormes 

quantias de informação e dados 

processados por aplicativos de IA, 

criando algo aparentemente novo através 

de recombinação e refundição.

Debate

Questiona-se se a criatividade 

informacional pode criar algo 

absolutamente novo e inédito, com 

categorias, conceitos e ideias com as 

quais nunca tenha tido qualquer tipo de 

contato.



Conclusões e Perspectivas 
Futuras

Compreensão Tecnológica

O estudo do Direito da Propriedade Intelectual passa necessariamente 

pelo conhecimento da tecnologia existente em determinada 

sociedade.

Desafios Atuais

Os desafios para o Direito Autoral e Industrial passam pela percepção 

sistêmica, na qual o Direito da Propriedade Intelectual é nuclear no 

debate das obras e inventos fruto das novas tecnologias.

Adaptação Jurídica

O avanço tecnológico com os aplicativos de Inteligência Artificial 

exigirá cada vez mais que o direito se adapte à realidade, 

possivelmente criando novos modelos de proteção.
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